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Centenário da 
Rede de 

Educação  
Profissional  

Dia dos  
profissionais de  

nível médio e  
eventos por todo  

o país comemoram  
os cem anos  
das escolas  

técnicas federais 
Sandra Pereira

O ano era 1909. O Brasil vivia 
sob a forte industrializa-
ção que marcou o início  

do século XX, momento em que 
operários, movidos pelo projeto  
de mudar as péssimas condições de 
trabalho, faziam greves numerosas. 
Foi nesse cenário que Nilo Peça- 
nha, então presidente da República, 
baixou, em 23 de setembro, o de-
creto nº 7.566, criando 19 Escolas 
de Aprendizes Artífices para ofe-
recer ensino profissional gratuito. 
Eram as primeiras escolas técnicas 
instituídas pelo governo federal. 
Para festejar o centenário, o Minis-
tério da Educação promulgou, em 
maio passado, a lei nº 11.940, que 
estabelece 2009 como Ano da Edu-
cação Profissional e Tecnológica. 
São diversas as comemorações, que 
se estendem por 2010. Mais: 23 de 
setembro passa a ser o Dia Nacional 
dos Profissionais de Nível Técnico. 

Trajetória

Embora tenham sido criadas 
em meio ao surto da industrializa-
ção, não se pode dizer que o nasci-
mento das 19 Escolas de Aprendi-
zes e Artífices esteja unido aos 
interesses da produção industrial, 
segundo o artigo ‘O ensino industrial-
manufatureiro no Brasil’, de Luiz 
Antônio Cunha, professor da Uni-
versidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ). Isso porque não havia  
uma ligação “entre a distribuição 
espacial das empresas manufaturei- 
ras e a localização das escolas”, diz  
o pesquisador.

Com exceção do Rio de Janei-
ro, que tinha sua escola em Cam-
pos, todos os outros estabelecimen-
tos de ensino ficavam nas capitais 
dos estados. Na opinião de Cunha, 
isso “mostra uma preocupação mais 
política do que econômica. A popu-
lação estava muito desigualmente 
distribuída pelas unidades da Fede-
ração, assim como as atividades 
manufatureiras, que se concentra-
vam no Distrito Federal e em São 
Paulo”. Ele explica que as escolas 
de aprendizes artífices, que dão ori-
gem à rede federal de ensino téc-
nico, tinham prédios, currículos e 
metodologia didática próprios; alu-
nos, condições de ingresso e desti-
nação esperada dos egressos que as 
distinguiam das demais instituições 
de ensino elementar.  

Segundo Cunha, essas escolas 
tiveram seu máximo de alunos na 
década de 1920, entrando em deca-
dência em seguida, já que a maioria 
das instituições ensinava trabalhos 
manufatureiros e não industriais, 
como viria a ser a necessidade prin-
cipal a partir de então. 

Na década de 1930, o pano-
rama mudou. Foi criado o Minis-
tério da Educação e Saúde Pública 
e estabelecida a Inspetoria do En-
sino Profissional Técnico, com o 
dever de supervisionar as Escolas 
de Aprendizes Artífices. Em 1934, 
esse órgão passou a se chamar Su-
perintendência do Ensino Profis-
sional. Além disso, o ensino técnico 
ganhava as páginas da nova Consti-
tuição Brasileira, promulgada em 
1937. O artigo 129 do texto cons-
titucional tratava especificamente  
da educação profissional, explici-
tando a polêmica que marcaria esse 
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segmento da educação por toda a 
sua história: “O ensino pré-vocacio-
nal e profissional destinado às classes 
menos favorecidas é, em matéria de 
educação, o primeiro dever do Esta-
do. Cumpre-lhe dar execução a esse 
dever, fundando institutos de ensino 
profissional e subsidiando os de ini-
ciativa dos Estados, dos Municípios 
e dos indivíduos ou associações par-
ticulares e profissionais”. No mes- 
mo ano, a lei 378 transformou as Es-
colas de Aprendizes e Artífices em 
Liceus Profissionais. 

Em 1959, as Escolas Industri-
ais Técnicas mudaram o nome para 
Escolas Técnicas Federais e pas-
saram a ser autarquias, com auto-
nomia pedagógica e de gestão. Se-
gundo documento do MEC sobre 
o centenário da educação profissio- 
nal, naquele momento, o número   
de técnicos formados cresceu devi-
do à intensa industrialização do país, 
que na época era governado por  
Juscelino Kubitschek, presidente 
que via na educação profissional 
uma forma de conseguir cumprir 
seu Plano de Metas (crescer 50 
anos em cinco). 

Foi em 1978 que três Escolas 
Técnicas Federais (Paraná, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro) se trans-
formaram em Centros Federais  
de Educação Tecnológica (Cefets), 
que poderiam não apenas atuar no 
ensino técnico mas também no 
nível superior – oferecendo cursos 
de engenharia industrial, cursos de 
tecnólogos e licenciaturas para pro-
fessores de cursos técnicos e tec-
nólogos. Quase 20 anos mais tarde, 
em meados da década de 1990, teve 
início uma reforma da educação 
profissional que buscara instituir 
um Sistema Nacional de Educação 
Tecnológica. Segundo a professora-
pesquisadora da Escola Politéc-
nica de Saúde JoaquimVenâncio 
(EPSJV/Fiocruz) Ana Margarida 
Campello, no artigo ‘Cefetização 
das Escolas Técnicas Federais: pro-
jetos em disputa’, a transformação 
das escolas técnicas em Cefets era 
uma prioridade dessa política. Além 
disso, havia uma movimentação das 
próprias instituições nesse sentido, 
para que também pudessem ofere-
cer cursos de nível superior. Por 
conta disso, no início dos anos 2000, 
todas as escolas técnicas federais e 
dez escolas agrotécnicas já haviam 

sido transformadas em Cefets: ao 
todo, eram 34 Centros.

 
Formação geral e acesso ao 
ensino superior

A rede federal de educação 
profissional foi protagonista, ao lon-
go desses 100 anos, de muitas mu-
danças na forma como a legislação 
concebeu a relação entre conheci-
mentos gerais e técnicos na forma-
ção dos trabalhadores. 

Um marco legal importante 
dessa história é a Reforma Capa-
nema – feita pelo então ministro 
Gustavo Capanema -, de 1941, que 
definiu que o ensino profissional era 
de nível médio, o ingresso às escolas 
seria feito a partir de exames de ad-
missão e os cursos seriam divididos 
em dois ciclos do ensino médio: o 
primeiro abrangeria os cursos bási-
cos e o segundo os cursos técnicos, 
com três anos de duração, além de 
estágio supervisionado na indústria. 
Em 1942, durante o Estado Novo, 
o Decreto 4.127 transformou os Li-
ceus Industriais em Escolas Indus-
triais e Técnicas, passando a ofere-
cer a formação profissional em nível 
equivalente ao do secundário. 

Com as medidas oriundas da 
Reforma Capanema, o acesso ao 
ensino superior para os concluintes 
dos cursos técnicos foi negado. A 
proibição permaneceu até 1953, 
quando foi aprovada a Lei nº 1.821, 
que permitiu aos concluintes dos 
cursos técnicos matrícula em cur-
sos do Ensino Superior, desde que 
relacionados com a habilitação téc-
nica obtida e mediante “estudos de 
adaptação” e aprovação em exame 
vestibular. “Durante muito tempo, 
o curso técnico não dava acesso ao 
ensino universitário. A equivalência 
entre os ensinos secundário e téc-
nico veio a ser estabelecida, a partir 
dos anos de 1950, com as Leis de 
Equivalência. No início, quem fizes- 
se normal podia prosseguir os estu-
dos, mas tinha que fazer pedagogia, 
por exemplo. Essa norma mudou a 
partir do início da década de 1960”, 
conta Ana Margarida.

A primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional —  
nº 4.024 — foi promulgada em 1961 
e, entre outras coisas, estabeleceu 
a equivalência plena entre os cur-
sos técnicos e os demais cursos do 

2º ciclo do secundário (clássico e 
científico). A partir daquele mo-
mento, todas as modalidades da-
vam direito à continuidade no nível 
de ensino superior. 

Durante a ditadura militar, 
instaurada em 1964, foi elaborada 
outra Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB 5692/71), que reformulou o 
ensino. Entre as alterações, o ensi-
no secundário (atual ensino médio) 
tornou-se obrigatoriamente técni- 
co-profissional com duração de três 
ou quatro anos.

Novas mudanças significativas 
nessa área aconteceram só na dé-
cada de 1990. Em 1996, uma nova 
(a atual) LDB dispôs sobre a Edu-
cação Profissional num capítulo 
próprio, sinalizando para a forma-
ção integrada entre ensino téc-
nico e ensino médio. Mas no ano 
seguinte, o Decreto 2208 marcou 
um retrocesso. “O Decreto proibia 
a realização do ensino técnico inte-
grado ao ensino médio. Estava es-
tipulado, portanto, que quem faria 
o curso técnico era quem precisa- 
va trabalhar mais cedo. E quem  

Comemoração

O dia 23 de setembro abre 
os festejos deste ano, com o lan-
çamento do selo comemorativo 
do centenário pelos Correios e 
Telégrafos. Durante todo o mês 
estará aberto também o Con-
curso Nacional de Documentário 
e Ficção. Outubro será marcado 
pelo Concurso Nacional de Reda-
ção e Monografia. Além disso, no 
dia 19 de outubro, abrindo a Se-
mana Nacional de Ciência e Tec-
nologia, o diretor de formulação e 
políticas da Secretaria de Educa-
ção Profissional e Tecnológica do 
MEC, Luiz Caldas, vai proferir, 
na Escola Politécnica de Saúde 
Joaquim Venâncio, da Fiocruz, 
uma palestra sobre o centenário 
da rede federal.

E em novembro, haverá o 
Fórum Mundial de Educação 
Profissional e Tecnológica. Além 
disso, serão publicados: livros e 
fotobiografia do centenário, ca-
tálogo da oferta educativa, 5ª 
edição dos Cadernos Temáticos e 
a Revista Brasileira de Educação 
Profissional e Tecnológica. 
Mais informações: www.mec.gov.br.
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As primeiras escolas

Na Colônia, os primeiros aprendizes de ofícios foram índios e es-
cravos, que faziam todo tipo de manufatura e artesanato. Segundo o 
artigo de Luiz Antônio Cunha, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, te-
celões, entre outros profissionais, eram mal vistos pelos que queriam 
se diferenciar dos escravos. “Por isso, dentre outras razões, as corpora-
ções de ofícios (irmandades) não tiveram, no Brasil Colônia, o desen-
volvimento de outros países. Aí está a base do preconceito contra o 
trabalho manual”, diz o texto.  

O autor explica ainda que, como muitas ocupações não atraíam 
pessoas que quisessem desempenhá-las, a aprendizagem de certos ti-
pos de ofícios passou a ser compulsória: “Desde os tempos coloniais, 
quando um empreendimento manufatureiro de grande porte, como os 
arsenais da marinha, por exemplo, exigia um contingente de trabalha-
dores não disponíveis, o Estado coagia homens livres a se transforma-
rem em artífices”, afirma Cunha Esses trabalhadores eram os mise-
ráveis e órfãos que viviam nas Santas Casas da Misericórdia. De acordo 
com Cunha, essas pessoas iam trabalhar onde era necessário para o 
governo e, depois de alguns anos, podiam “escolher livremente” para 
quem iriam oferecer sua mão-de-obra.     

Em 1808, uma das primeiras instituições de ensino criadas foi o 
Colégio das Fábricas, voltado para ensinar ofícios aos órfãos que tinham 
vindo na frota que trouxe a família real para o Brasil. Esse estabeleci-
mento passou a ser referência para os outros que ainda seriam criados. 
“O padrão foi começar com o ensino de ofícios, em geral fora do estabe-
lecimento (no cais, no hospital, nos arsenais militares ou de marinha). 
Mais tarde, foi acrescido o ensino das ‘primeiras letras’, depois todo o 
ensino primário”, escreve Cunha. 

Alguns anos mais tarde começou a funcionar, no Rio de Janeiro, o 
Asilo dos Meninos Desvalidos, considerado a escola profissionalizante 
mais importante daquela época. “Os ‘meninos desvalidos’ eram os que, 
de idade entre 6 e 12 anos, fossem encontrados em tal estado de pobre- 
za que, além da falta de roupa adequada para frequentar escolas co-
muns, vivessem na mendicância. Eles eram encaminhados pela autori-
dade policial a esse asilo, onde recebiam instrução primária, seguida de 
disciplinas especiais (álgebra elementar, geometria plana e mecânica 
aplicada às artes, escultura e desenho, música vocal e instrumental) e 
aprendiam um dos seguintes ofícios: tipografia, encadernação, alfaia-
taria, carpintaria, marcenaria, tornearia, entalhe, funilaria, serralheria, 
coureria ou sapataria”, descreve Cunha. Além disso, os meninos, de-
pois de concluída sua formação, tinham que trabalhar por três anos nas 
oficinas da escola a fim de pagarem seus estudos. Em 1892 o Asilo de 
Meninos Desvalidos no Instituto de Educação Profissional, que per-
mitiria que o jovem aprendesse uma série de ofícios para depois esco-
lher uma especialização.

precisa trabalhar mais cedo? O 
pobre”, critica Ana Margarida.  
O cenário mudou em 2004, com 
a mobilização de vários setores da 
sociedade, que culminou com a 
revogação do Decreto, substituído 
pelo de nº 5154/04, que garantiu a 
integração entre a formação técnica 
e a formação profissional, dando um 
amparo legal às lutas contra a sepa-
ração entre formação geral para as 
elites e formação para o trabalho 
para os mais pobres.

A rede federal e a expansão 
da educação profissional hoje 

Ainda nos anos 1990, foi criado 
o Programa de Expansão da Educa-
ção Profissional (Proep), que im-
pulsionou a construção de diversas 
escolas técnicas no país, inclusive 
na rede federal. Segundo documen-
to do MEC, desde 1909 até 2002 
foram construídas 140 institui- 
ções de ensino profissionalizante 
(das redes federal e estadual). Para 
Renato Meirelles, coordenador Na-
cional do Fórum de Extensão da 
Instituições da  Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, as comemorações do 
centenário também devem celebrar 
a expansão da rede na década de 
2000: “É um momento importante 
para a educação brasileira, que 
comemora também uma expansão 
sem precedentes na história da rede 
federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica”, diz.

Em 2005, um ano depois do 
decreto que permitiu a integração 
do ensino técnico ao Ensino Mé-
dio,  o governo lançou a primeira 
fase do Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica: mais 64 escolas foram 
construídas. Em 2007, começou a 
segunda fase do Plano de Expansão 
da Rede Federal. Segundo o proje-
to, até o final de 2010 serão criadas 
150 unidades de ensino que, além 
dos cursos técnicos, terão também 
ensino superior, incluindo pós-gra-
duação. Segundo Eliezer Pacheco, 
secretário de Educação Profissional 
e Tecnológica do MEC, as novas 
unidades vêm atender a demanda 
por profissionais qualificados. “Fal-
tam profissionais nas indústrias, 
na construção civil e em áreas liga-
das à tecnologia. Nesses setores, o 

ensino técnico profissionalizante 
surge como uma saída eficaz, rápida 
e barata. Por isso, vamos construir 
214 novas escolas em todos os esta-
dos”, explica. Haverá aumento tam-
bém nas escolas agrotécnicas. “A 
oferta dos cursos na Rede Federal 
é definida com base em audiências 
públicas, estudos de demanda e po-
tencialidades regionais. Como a ex-
pansão está fortemente vinculada 
à interiorização, há uma vertente 
agrícola e agropecuária no que diz 
respeito à qualificação profissional, 

obviamente pela natureza do Bra-
sil”, completa Eliezer.  

Outra mudança é a transfor-
mação dos Cefets em Ifets (Insti-
tutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia). “O objetivo é a 
consolidação de uma nova institu-
cionalidade a partir dos institu-
tos federais. Eles têm autonomia 
didático-pedagógica equivalente às 
universidades, além de representa-
rem uma proposta singular de orga-
nização e gestão”, explica Eliezer.   


